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EMENTA

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE 
TÍTULO EXTRAJUDICIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. NÃO OCORRÊNCIA. TERMO 
INICIAL. CPC DE 2015. REGÊNCIA. ART. 921, § 4º, CPC DE 2015. 
MODIFICAÇÃO. REDAÇÃO DADA PELA LEI N. 14.195/2021. 
PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 83 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. O reconhecimento da prescrição intercorrente pressupõe a 
inércia do exequente por prazo superior ao da prescrição do direito 
material vindicado, excluindo-se os casos em que a execução foi 
paralisada por determinação judicial.

2.  A lei processual que dispõe sobre novo regime prescricional é 
irretroativa, aplicando-se os novos marcos temporais a partir da 
publicação da lei.

3. Não se conhece de recurso especial quando o acórdão recorrido 
encontra-se em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça (Súmula n. 83 do STJ).

4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 23/04/2024 a 29/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 
                    Brasília, 29 de abril de 2024.

 

Ministro João Otávio de Noronha 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE 
TÍTULO EXTRAJUDICIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. NÃO OCORRÊNCIA. TERMO 
INICIAL. CPC DE 2015. REGÊNCIA. ART. 921, § 4º, CPC DE 2015. 
MODIFICAÇÃO. REDAÇÃO DADA PELA LEI N. 14.195/2021. 
PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 83 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. O reconhecimento da prescrição intercorrente pressupõe a 
inércia do exequente por prazo superior ao da prescrição do direito 
material vindicado, excluindo-se os casos em que a execução foi 
paralisada por determinação judicial.

2.  A lei processual que dispõe sobre novo regime prescricional é 
irretroativa, aplicando-se os novos marcos temporais a partir da 
publicação da lei.

3. Não se conhece de recurso especial quando o acórdão recorrido 
encontra-se em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça (Súmula n. 83 do STJ).

4. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por LUCIA GIOVANELLA 

HANAU e OUTROS contra a decisão de fls. 80-81, que não conheceu do recurso 

especial com fundamento na Súmula n. 284 do STF.

A parte agravante defende não ser aplicável à espécie o referido óbice, 

uma vez que a controvérsia acerca da prescrição intercorrente foi adequadamente 

pormenorizada, além de terem sido apontados os arts. 921, III e §§ 1º e 4º, do CPC 

e 206, § 5°, I, do CC como violados.

Reitera as razões do recurso especial de que deve ser aplicada a alteração 

promovida pela Lei n. 14.195/2021 e de que foi demonstrada a ocorrência da 

prescrição intercorrente.

Requer seja reconsiderada a decisão agravada ou seja o agravo 

submetido ao colegiado.

Contrarrazões pelo desprovimento do agravo interno (fls. 95-96).

É o relatório.

VOTO

Quanto à incidência da Súmula n. 284 do STF, o recurso especial contém 

fundamentação suficiente para a compreensão da controvérsia, o que afasta sua 

aplicação.

O recurso, entretanto, não reúne condições de prosperar, embora por 

outros fundamentos.

Trata-se de recurso especial interposto por LUCIA GIOVANELLA 

HANAU e OUTROS com fundamento no art. 105, III, a, da Constituição Federal, 

contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná (Agravo de Instrumento 

n. 0009619-30.2023.8.16.0000) nos autos de impugnação à execução de sentença.
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O julgado foi assim ementado (fl. 36):

 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. DECISÃO QUE REJEITA A 

ALEGAÇÃO DE PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. INSURGÊNCIA DOS 
EXECUTADOS. INAPLICABILIDADE DA LEI 14.195/2021 DE FORMA 
RETROATIVA. ORIENTAÇÃO DESTA CÂMARA. TRANSCURSO DO LAPSO 
TEMPORAL SOB A ÉGIDE DO CPC/2015. NÃO PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS LEGAIS (CPC, ART. 921, §§ 1º E 4º). PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE NÃO CONSUMADA. DECISÃO ESCORREITA. RECURSO 
NÃO PROVIDO.
 

Nas razões do recurso especial, os recorrentes apontam violação dos arts. 

921, III e §§ 1º e 4º, do CPC e 206, § 5°, I, do CC, porquanto o termo inicial da 

prescrição intercorrente seria a data da ciência da primeira tentativa infrutífera de 

localização de bens penhoráveis.

Aduzem que a primeira tentativa infrutífera teria ocorrido em 1º/9/2017.

Defendem que a Lei n. 14.195/2021 deve ser aplicada aos casos regidos 

tanto pelo CPC de 2015 quanto pelo CPC de 1973.

Requerem a reforma do acórdão para que seja reconhecida a ocorrência 

da prescrição.

Contrarrazões apresentadas às fls. 51-57.

Admitido o apelo extremo (fls. 58-61), os autos ascenderam ao Superior 

Tribunal de Justiça.

Passo, pois, à análise da proposição deduzida.

Inicialmente, registre-se que o reconhecimento da prescrição 

intercorrente pressupõe a inércia do exequente por prazo superior ao da prescrição 

do direito material vindicado, excluindo-se os casos em que a execução foi 

paralisada por determinação judicial.

A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 

Incidente de Assunção de Competência n. 1, sob a sistemática prevista nos arts. 
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947 do CPC de 2015 e 271-B do RISTJ, no Recurso Especial n. 1.604.412/SC, 

firmou as seguintes teses:

 
1.1 Incide a prescrição intercorrente quando o exequente permanece inerte por 

prazo superior ao de prescrição do direito material vindicado, conforme 
interpretação extraída do art. 202, parágrafo único, do Código Civil de 2002;

1.2 O termo inicial do prazo prescricional, na vigência do CPC/1973, conta-se 
do fim do prazo judicial de suspensão do processo ou, inexistindo prazo fixado, do 
transcurso de um ano (aplicação analógica do art. 40, § 2º, da Lei 6.830/80);

1.3 O termo inicial do art. 1.056 do CPC/2015 tem incidência apenas nas 
hipóteses em que o processo se encontrava suspenso na data da entrada em vigor da 
novel lei processual, uma vez que não se pode extrair interpretação que viabilize o 
reinício ou a reabertura de prazo prescricional ocorridos na vigência do revogado 
CPC/1973 (aplicação irretroativa da norma processual);

1.4. O contraditório é princípio que deve ser respeitado em todas as 
manifestações do Poder Judiciário, que deve zelar pela sua observância, inclusive 
nas hipóteses de declaração de ofício da prescrição intercorrente, devendo o credor 
ser previamente intimado para opor algum fato impeditivo à incidência da 
prescrição.
 

Esta Corte também firmou o entendimento de que, nas execuções 

iniciadas na vigência do CPC de 2015, prevalece a prescrição prevista do novo 

código (REsp n. 1.620.919/PR, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 

Turma, julgado em 10/11/2016, DJe de 14/12/2016). E o Tema IAC n. 1 será 

observado na hipótese de início do prazo prescricional na vigência do CPC de 

1973.

Em igual sentido, os seguintes precedentes:

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO. 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE RECONHECIDA. DECISÃO MANTIDA.

1. A Segunda Seção, no julgamento do REsp n. 1.604.412/SC, de relatoria do 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, sob o rito do incidente de assunção de 
competência, consolidou entendimento segundo o qual nos processos regidos pelo 
CPC/1973, incide a prescrição intercorrente quando o exequente permanece inerte 
por prazo superior ao de prescrição do direito material vindicado. Nesse caso, o 
termo inicial do prazo prescricional conta-se do fim do prazo judicial de suspensão 
do processo ou, inexistindo prazo fixado, do transcurso de 1 ano (aplicação 
analógica do art. 40, § 2º, da Lei n. 6.830/1980).

2. O termo inicial do prazo prescricional nos termos do art. 1.056 do 
CPC/2015 tem incidência apenas nas hipóteses em que o processo se encontrava 
suspenso na data da entrada em vigor do novo código, o que não é o caso dos autos.

2. Considerando os marcos temporais delimitados na origem para o exercício 
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da pretensão executória, deve-se manter a decisão que reconheceu a prescrição 
intercorrente, com amparo na jurisprudência desta Corte, não se aplicando, ao caso 
dos autos, o art. 1.056 do CPC/2015.

Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 2.138.031/SP, relator Ministro 
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 4/10/2023.)

 
PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. FASE 

DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. CABIMENTO PARA GARANTIR 
OBSERVÂNCIA DE ACÓRDÃO PROFERIDO EM INCIDENTE DE 
ASSUNÇÃO DE COMPETÊNCIA (IAC). ART. 988, IV, DO CPC/2015. IAC 
1/STJ. APLICAÇÃO AOS PROCESSOS REGIDOS PELO CPC/1973. OFENSA 
AOS PRINCÍPIOS DA CONFIANÇA E DA SEGURANÇA JURÍDICA. NÃO 
OCORRÊNCIA. MODULAÇÃO DOS EFEITOS. AUSÊNCIA. APLICAÇÃO 
IMEDIATA. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. TERMO INICIAL. FIM DO 
PRAZO JUDICIAL DE SUSPENSÃO DO PROCESSO (TESE "1.2"). 
CONFIGURAÇÃO. DESCUMPRIMENTO PELO TRIBUNAL RECLAMADO 
CARACTERIZADO. PROCEDÊNCIA DA RECLAMAÇÃO.

1. Ação indenizatória, em fase de cumprimento de sentença, da qual foi 
extraída a presente reclamação, ajuizada em 1/6/2023 e conclusa ao gabinete em 
2/6/2023.

2. O propósito da presente reclamação é decidir se o Tribunal reclamado 
descumpriu o acórdão proferido pelo STJ no julgamento do Tema 1 de Incidente de 
Assunção de Competência (REsp 1.604.412/SC), ao afastar a ocorrência da 
prescrição intercorrente na espécie.

3. Nos termos do art. 988, IV, do CPC/2015, é cabível reclamação para 
garantir a observância de acórdão proferido em julgamento de incidente de assunção 
de competência, sendo desnecessário o esgotamento da instância ordinária para o 
seu conhecimento. Precedente.

4. De acordo com as teses firmadas por esta Corte no IAC 1, "1.1 Incide a 
prescrição intercorrente, nas causas regidas pelo CPC/73, quando o exequente 
permanece inerte por prazo superior ao de prescrição do direito material vindicado, 
conforme interpretação extraída do art. 202, parágrafo único, do Código Civil de 
2002" e "1.2 O termo inicial do prazo prescricional, na vigência do CPC/1973, 
conta-se do fim do prazo judicial de suspensão do processo ou, inexistindo prazo 
fixado, do transcurso de um ano (aplicação analógica do art. 40, § 2º, da Lei 
6.830/1980)".

5. No acórdão proferido no IAC 1, esta Corte foi expressa ao decidir que 
as teses fixadas aos processos regidos pelo CPC/1973 decorrem da 
interpretação das normas aplicáveis à época e não da incidência retroativa do 
CPC/2015, afastando-se a ofensa aos princípios da segurança jurídica e da 
confiança.

6. O entendimento firmado no IAC 1/STJ tem aplicação imediata, porquanto 
não houve modulação de efeitos. Precedentes.

7. Hipótese em que (I) o Tribunal reclamado descumpriu expressamente o 
acórdão proferido pelo STJ no julgamento do IAC 1, sob o fundamento de que não 
se poderia aplicar retroativamente o referido precedente, por ofensa à segurança 
jurídica; (II) e, assim, decidiu que "o prazo de contagem para a verificação da 
ocorrência de prescrição intercorrente sob a vigência do CPC/1973, não passa a fluir 
a partir do vencimento do prazo de suspensão estando condicionado o início do 
prazo à data da publicação da intimação para dar andamento ao feito" (e-STJ fl. 32).

8. Reclamação julgada procedente para cassar o acórdão proferido pelo 
Tribunal reclamado, determinando que outro seja proferido, observando, nos moldes 
acima definidos, as teses firmadas por esta Corte no julgamento do IAC 1 (REsp 
1.604.412/SC), ficando prejudicado o agravo interno de e-STJ fls. 1834-1852 
interposto contra a decisão que concedera a liminar. (Rcl n. 45.753/DF, relatora 
Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em 27/9/2023, DJe de 2/10/2023, 
destaquei.)
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AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE 
TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 1. INTEMPESTIVIDADE. INFORMAÇÕES 
PROCESSUAIS NO SITE DO TRIBUNAL. CONTAGEM DE PRAZO. BOA-FÉ. 
JUSTA CAUSA. RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. 2. 
VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 3. 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. INTIMAÇÃO DA PARTE PARA DAR 
ANDAMENTO AO FEITO. DESNECESSIDADE. FORMALIDADE QUE 
APENAS SE IMPÕE NOS CASOS DE EXTINÇÃO DO FEITO POR 
ABANDONO DA CAUSA. NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO TÃO SOMENTE 
PARA, EM RESPEITO AO CONTRADITÓRIO, DEMONSTRAR EVENTUAL 
EXISTÊNCIA DE CAUSA IMPEDITIVA. ENTENDIMENTO ASSENTADO NO 
JULGAMENTO DO IAC NO RESP N. 1.604.412/SC. 4. DIREITO SUBJETIVO 
AO ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL VIGENTE À ÉPOCA DOS FATOS. 
NÃO CABIMENTO. 5.AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Nos termos da orientação jurisprudencial desta Corte, as falhas nos dados 
sobre andamentos processuais disponibilizados pelos sites dos Tribunais, mesmo 
que sejam meramente informativos e não substituam a publicação oficial, 
configuram justa causa no descumprimento do prazo processual pelo litigante, 
induzido por equívoco cometido pelo próprio Tribunal, como se observa na hipótese 
dos autos.

2. Conforme jurisprudência desta Corte, "o formalismo na apreciação das 
razões de apelação não é tão acentuado, bastando, para seu conhecimento, que seja 
minimamente demonstrada a pretensão de reforma da sentença, com o ataque, 
mesmo genérico, dos fundamentos da sentença" (AgRg no REsp n. 1.107.956/PB, 
Relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, DJe 17/8/2012, sem grifo no original), 
como ocorreu no presente caso.

3. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça pacificou a matéria 
relativa à prescrição intercorrente, no IAC no REsp n. 1.604.412/SC, sedimentando 
que tal prazo extintivo começa a correr automaticamente a partir do termo final do 
período de suspensão fixado pelo Magistrado, ou, inexistindo tal prazo, após o 
transcurso de 1 (um) ano, sendo prescindível a intimação da parte exequente para 
dar andamento ao feito, mas apenas a fim de possibilitar-lhe o exercício do 
contraditório, opondo algum fato impeditivo à incidência da prescrição.

4. De acordo com a orientação desta Corte, inexiste direito subjetivo à 
aplicação da jurisprudência vigente à época dos fatos, estando o julgador 
vinculado apenas aos precedentes existentes no momento da efetiva prestação 
jurisdicional.

5. Agravo interno desprovido. (AgInt nos EDcl no AgInt no REsp n. 
1.839.668/PR, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 
25/10/2021, DJe de 28/10/2021, destaquei.)
 

No caso, o Tribunal de origem, soberano na análise do conjunto fático-

probatório dos autos, concluiu que o marco inicial da prescrição intercorrente é o 

dia seguinte ao do término de 1 ano de suspensão do processo – que ocorreu em 

13/3/2019 –; que não houve a fluência do prazo de 5 anos (prazo aplicável ao 

direito material); e que a parte exequente não promovera as medidas constritivas 

por período superior a 5 anos. Confira-se (fls. 38-39, destaquei):
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2.4) Consuma-se a prescrição intercorrente quando configurada a inércia da 

parte exequente por lapso temporal superior ao do prazo prescricional da pretensão 
material vindicada.

[...]
2.6) Assim, se o decurso do prazo prescricional ocorreu sob a vigência do 

CPC/1973, a aferição deve se basear nos parâmetros delimitados no julgamento do 
IAC 01 no REsp 1.604.412/SC.

2.7) Por outro lado, se o lapso temporal correspondente fluiu sob a égide do 
CPC/2015, mas antes do advento da Lei 14.195/2021, aplica-se o art. 921, §§ 1º e 4º, 
do CPC, com redação anterior às modificações promovidas por aquele diploma 
legal.

2.8) Nestes termos, revela-se inaplicável a adoção retroativa da disposição 
do art. 921, § 4º, do CPC, em vigor desde 27/08/2021, para qualificar o ato 
processual praticado em 01/09/2017 como termo inicial da prescrição 
intercorrente.

2.9) Examinando a questão sob a ótica do art. 921, §§ 1º e 4º, do CPC – com 
redação anterior à modificação promovida pela Lei 14.195/2021 – verifica-se que o 
termo inicial da fluência da prescrição intercorrente é o término do prazo anual 
de suspensão do processo (CPC, art. 921, § 1º) decorrente da ausência de bens 
penhoráveis do executado (CPC, art. 921, § 4º).

2.10) No caso em análise, a pretensão de direito material diz respeito a dívida 
líquida constante em instrumento particular (CC, art. 206, § 5º, inciso I), sendo 
aplicável igual prazo para a verificação de eventual consumação da prescrição 
intercorrente.

2.11) Constata-se, portanto, que não houve a fluência do prazo de cinco 
anos após o término do do prazo de suspensão por não localização de bens 
penhoráveis determinada em 13/03/2019 (CPC, art. 921, inciso III).

2.12) Além do não preenchimento do requisito temporal, observa-se que não 
houve inércia da parte exequente na promoção de medidas constritivas por 
período superior a cinco anos, o que impede o reconhecimento da prescrição 
intercorrente no caso concreto.
 
 

Como visto acima, a Corte a quo, em consonância com o entendimento 

jurisprudencial do STJ, concluiu que não transcorrera o prazo prescricional na 

execução.

Ademais, em relação ao alcance do art. 921, § 4º, do CPC, com a redação 

dada pela Lei n. 14.195/2021, que alterou o marco temporal da prescrição 

intercorrente, ressalte-se que a lei que dispõe sobre novo regime prescricional é 

irretroativa, aplicando-se os novos marcos temporais a partir da publicação da lei. 

A  propósito:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. ARTS. 932, III, E 1.021, § 1º, DO 
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CPC. SÚMULA N. 182/STJ. SUPERVENIÊNCIA DA LEI N. 14.230/2021. TEMA 
N. 1.199/STF. CONDUTA DOLOSA. PRESCRIÇÃO. IRRETROATIVIDADE. 
AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.

1. Nos termos dos arts. 932, III, e 1.021, § 1º, do CPC, deve a parte agravante, 
na petição do seu agravo interno, impugnar especificamente os fundamentos da 
decisão recorrida, o que, na hipótese dos autos, não foi atendido.

2. No caso, a parte insurgente não combateu a aplicação dos Temas n. 339 e 
181 do STF.

3. Incidência da Súmula n. 182 do STJ ("É inviável o agravo do art. 545 do 
CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada").

4. No tocante à aplicação da Lei n. 14.230/2021, o Pretório Excelso, no 
julgamento do Tema n. 1.199, firmou teses segundo as quais (i) é necessária a 
comprovação de responsabilidade subjetiva dolosa na tipificação dos atos de 
improbidade administrativa; (ii) a revogação da modalidade culposa de improbidade 
administrativa é, em regra, irretroativa; (iii) no caso de atos culposos praticados na 
vigência do texto anterior, porém sem condenação transitada em julgado, deve ser 
feita nova análise do elemento subjetivo; e (iv) o novo regime prescricional não 
retroage, aplicando-se os novos marcos temporais apenas após a publicação da 
nova lei.

5. Quanto à tipicidade, as instâncias ordinárias concluíram pela existência de 
conduta dolosa do agente, não se tratando de condenação por ato ímprobo culposo 
capaz de ensejar o reexame do elemento subjetivo da conduta.

6. Em relação à prescrição, o STF consignou a irretroatividade do regime 
instituído pela nova legislação, estabelecendo que os marcos temporais constantes 
do art. 23, §§ 4º e 5º, da LIA apenas sejam aplicáveis a partir da publicação da Lei n. 
14.230/2021, o que ocorreu em 26/10/2021.

7. As alterações promovidas na Lei de Improbidade Administrativa e o 
julgamento do referido paradigma pela Suprema Corte em nada impactam a solução 
dada à presente causa, mormente se consideradas as estreitas balizas do juízo de 
admissibilidade do recurso extraordinário, previstas no art. 1.030 do Código de 
Processo Civil.

8. Agravo interno não conhecido. (AgInt no RE na PET no REsp n. 
1.593.752/MG, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Corte Especial, 
julgado em 24/10/2023, DJe de 26/10/2023, destaquei.)
 

Nessa mesma linha, o seguinte precedente: REsp n. 2.127.192/PR, 

Ministra Maria Isabel Gallotti, DJe de 13/3/2024.

Desse modo, estando o acórdão recorrido de acordo com a jurisprudência 

desta Corte, incide na espécie a Súmula n. 83 do STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no REsp 2.090.626 / PR
Número Registro: 2023/0271373-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00022468520108160134 00096193020238160000 000961930202381600001 22468520108160134
96193020238160000 961930202381600001

Sessão Virtual de 23/04/2024 a 29/04/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Secretário
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUCIA GIOVANELLA HANAU
RECORRENTE : LUCIANE DE FATIMA DE OLIVEIRA CORREA
RECORRENTE : E. P. HANAU & CIA LTDA
OUTRO NOME : GIOVANELLA CONFECÇÕES LTDA
RECORRENTE : EDILSO PEDRO HANAU
ADVOGADO : PIERO DE SOUSA PINTO - PR057332
RECORRIDO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : FABIULA MULLER KOENIG - PR022819

GUSTAVO RODRIGO GOES NICOLADELI - PR056918
MÁRCIO CASTRO KAIK SIQUEIRA - SP200874

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - CONTRATOS 
BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LUCIA GIOVANELLA HANAU
AGRAVANTE : LUCIANE DE FATIMA DE OLIVEIRA CORREA
AGRAVANTE : E. P. HANAU & CIA LTDA
OUTRO 
NOME

:
GIOVANELLA CONFECÇÕES LTDA

AGRAVANTE : EDILSO PEDRO HANAU
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ADVOGADO : PIERO DE SOUSA PINTO - PR057332
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : MÁRCIO CASTRO KAIK SIQUEIRA - SP200874

FABIULA MULLER KOENIG - PR022819
GUSTAVO RODRIGO GOES NICOLADELI - PR056918

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/04/2024 a 29/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 30 de abril de 2024

Documento eletrônico VDA41301727 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 30/04/2024 07:26:15
Código de Controle do Documento: bf32a918-5711-451b-883b-4cb82d7e5bd4


